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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISPOSITIVO APONTADO POR VIOLADO NÃO APRECIADO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. ENUNCIADOS N. 282 E 356 DAS 
SÚMULAS DO STF.  
1. Não houve o prequestionamento dos dispositivos tidos por violados, uma 
vez que não foram examinados pela Corte de origem. Incidência das Súmulas 
n. 282 e 356 do STF. 
2. Se a parte recorrente entendesse haver algum vício no acórdão impugnado, 
deveria ter apresentado embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a 
exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em 
relação aos referidos dispositivos legais. Caso persistisse tal omissão, seria 
imprescindível a alegação de violação do art. 1.022 do CPC, por ocasião da 
interposição do recurso especial, com fundamento na alínea "a" do inciso III 
do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível 
óbice da ausência de prequestionamento. Incide no caso o disposto nas 
Súmulas n. 282 e 356 do STF. 
Agravo interno improvido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 15/08/2023 a 21/08/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio 
Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 21 de agosto de 2023.

Ministro HUMBERTO MARTINS 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
DISPOSITIVO APONTADO POR VIOLADO NÃO APRECIADO PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. ENUNCIADOS N. 282 E 356 DAS 
SÚMULAS DO STF.  
1. Não houve o prequestionamento dos dispositivos tidos por violados, uma 
vez que não foram examinados pela Corte de origem. Incidência das Súmulas 
n. 282 e 356 do STF. 
2. Se a parte recorrente entendesse haver algum vício no acórdão impugnado, 
deveria ter apresentado embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a 
exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em 
relação aos referidos dispositivos legais. Caso persistisse tal omissão, seria 
imprescindível a alegação de violação do art. 1.022 do CPC, por ocasião da 
interposição do recurso especial, com fundamento na alínea "a" do inciso III 
do art. 105 da Constituição Federal, sob pena de incidir no intransponível 
óbice da ausência de prequestionamento. Incide no caso o disposto nas 
Súmulas n. 282 e 356 do STF. 
Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

Cuida-se de agravo interno interposto por UNIMED JOÃO PESSOA 
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COOPERATIVA DE TRABALHO MÉDICO contra decisão monocrática de relatoria  do 

Min. Paulo de Tarso Sanseverino que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial em razão da ausência de prequestionamento da norma tida por violada (fls. 

1.094-1.097).

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto com 

fundamento no artigo 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal contra 

acórdão proferido pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA  assim 

ementado (fls. 962-963):
 
APELAÇÃO. AÇÃO ORDINÁRIA DE OBRIGAÇÃO DE 
FAZER C/C PRECEITO COMINATÓRIO E PEDIDO DE 
TUTELA ANTECIPADA. PROCEDÊNCIA DO PEDIDO 
NO PRIMEIRO GRAU. IRRESIGNAÇÃO DO PLANO 
DE SAÚDE. RELAÇÃO CONSUMERISTA. 
APLICABILIDADE DA SÚMULA Nº 608, DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. PRINCÍPIO DA 
DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA. DIREITO À 
VIDA E À SAÚDE. GARANTIA CONSTITUCIONAL. 
PACIENTE ACOMETIDA DE GRAVE 
ENFERMIDADE. NEOPLASIA MUCINOSA 
APENDICULAR COM METÁSTASE. REALIZAÇÃO 
DE CIRURGIA “CITORREDUTORA 
MULTIVISCERAL’ E “QUIMIOTERAPIA 
HIPERTÉRMICA INTRAPERITONEAL”. 
DOCUMENTOS MÉDICOS ATESTANDO A 
NECESSIDADE DOS PROCEDIMENTOS. 
TRATAMENTO ESPECÍFICO. CARÁTER DE 
URGÊNCIA/EMERGÊNCIA. RESPONSABILIDADE 
DO PLANO DE SAÚDE. EXISTÊNCIA. CUSTEIO. 
DETERMINAÇÃO. MANUTENÇÃO DO DECISUM. 
DESPROVIMENTO DO APELO.
- Aplica-se o Código de Defesa do Consumidor aos 
contratos de plano de saúde, nos termos da Súmula nº 608, 
do Superior Tribunal de Justiça.
- Revela-se abusiva a conduta do plano de saúde em não 
liberar o tratamento recomendado pelo médico, uma vez 
que restringe obrigações inerentes à natureza do contrato, 
além de frustrar a expectativa do usuário, que é ter plena 
assistência à sua saúde quando ele precisar.
- Havendo prescrição médica atestando que o tratamento 
solicitado em favor da paciente é indispensável para o 
tratamento da saúde da usuária, acometida de grave 
enfermidade, revela-se injustificada a negativa de cobertura 
para o tratamento prescrito, pelo que deve ser mantida a 
sentença que determinou o custeio de todo procedimento.

 
Não foram opostos embargos de declaração na origem.

Alega a agravante que "esta inequívoco que a decisão recorrida versa sobre a 

matéria disciplinada no recurso especial, especificamente sobre o dispositivo legal 

indicados, qual seja, art. 12, VI, também da Lei nº 9.656/98, ainda que implicitamente, 
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não havendo qualquer violação à Súmula nº 282 e 356 do C. STF" (fl. 1.107).

Pugna, por fim, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, submeta-se o 

presente agravo à apreciação da Turma.

A agravada, instada a manifestar-se, silenciou (fl. 1.112).

É, no essencial, o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (relator):

A irresignação não prospera.

Com efeito, da análise do acordão recorrido, observa-se que o Tribunal de origem, ao 

negar provimento à apelação da agravante, limitou-se a consignar a ilegalidade da recusa 

na cobertura do procedimento em questão, sem abordar a matéria relativa à legislação 

apontada como violada pela recorrente, qual seja, o art. 12, VI, da Lei n. 9.656/98.

Logo, não foi cumprido o necessário e indispensável exame da questão pela 

decisão atacada, apto a viabilizar a pretensão recursal da recorrente. Assim, incidem, no 

caso, as Súmulas n. 282 e 356 do excelso Supremo Tribunal Federal.
 

Súmula 282: "É inadmissível o Recurso Extraordinário, 
quando não ventilada, na decisão recorrida a questão 
federal suscitada".
Súmula 356: "O ponto omisso da decisão, sobre o qual não 
foram opostos embargos declaratórios, não pode ser objeto 
de recurso extraordinário, por faltar o requisito do 
prequestionamento".

 
Neste sentido:

 
2. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto ao 
tema suscitado no recurso especial e sobre o qual não foram 
opostos embargos de declaração evidencia a falta de 
prequestionamento, incidindo o disposto nas Súmulas n.ºs 
282 e 356 do STF. (AgInt no AREsp n. 2.137.709/GO, 
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 
7/12/2022.)
 
 
1. Não enfrentada no julgado impugnado a tese apontada no 
recurso especial, há falta do prequestionamento, o que faz 
incidir in casu o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 
(AgInt no REsp n. 1.955.601/RS, relator Ministro Gurgel 
de Faria, Primeira Turma, julgado em 11/4/2022, DJe de 
19/4/2022.)
 

Por seu turno, se a recorrente entendesse existir alguma eiva no acórdão 

impugnado, ainda que a questão federal tenha surgido somente no julgamento perante o 
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Tribunal a quo, deveria ter oposto embargos declaratórios, a fim de que fosse suprida a 

exigência do prequestionamento e viabilizado o conhecimento do recurso em relação aos 

referidos dispositivos legais e, caso persistisse tal omissão, imprescindível a alegação 

devidamente fundamentada de violação do art. 1.022 do CPC, quando da interposição do 

recurso especial com fundamento na alínea "a" do inciso III do art. 105 da Constituição 

Federal, sob pena de incidir no intransponível óbice da ausência de prequestionamento.

Nesse sentido:
 

1. A ausência de enfrentamento da matéria pelo Tribunal de 
origem impede o acesso à instância especial, porquanto não 
preenchido o requisito constitucional do 
prequestionamento. Incidência das Súmulas 211 do STJ e 
282 do STF.
1.1. In casu, não foram opostos embargos de declaração 
pela ora recorrente, tampouco fora apontado nas razões do 
apelo extremo, violação do artigo 1.022 do CPC/15, a fim 
de que esta Corte pudesse averiguar a existência de possível 
omissão no julgado quanto ao tema. (AgInt no AREsp n. 
1.700.683/SP, relator Ministro Marco Buzzi, Quarta 
Turma, DJe de 1/10/2020.)
 
 
1. Não tendo sido a matéria decidida na instância ordinária 
à luz do preceito legal indicado pela parte (arts. 319 e 332 
do CPC; 39, V, do CDC), mesmo tendo sido opostos 
embargos de declaração, a fim de ver suprida eventual 
omissão, incidem, por analogia, os enunciados 282 da 
Súmula do Supremo Tribunal Federal e 211 da Súmula do 
STJ. Ademais, os recorrentes não aduziram nas razões do 
recurso especial ofensa ao art. 535 do CPC. (AgInt no REsp 
n. 1.482.892/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 10/10/2016.)
 
 
2. Não obstante tenham sido opostos embargos de 
declaração, concluiu o Tribunal por rejeitá-los, sem se 
manifestar sobre as questões alegadas pelos apelantes, 
notadamente sobre aquelas explicitadas nos embargos.
3. Está claro, assim, que nenhuma das questões ventiladas 
no recurso especial foi objeto de debate e decisão pelo 
Tribunal de origem, circunstância que torna inadmissível o 
recurso, ante a falta do indispensável prequestionamento.
4. Com efeito, a falta de debate pela instância ordinária 
inviabiliza o conhecimento do especial por ausência de 
prequestionamento.
5. De fato, na hipótese, houve apresentação de embargos de 
declaração no Tribunal a quo para sanar possível omissão. 
Deveria a parte, se essa persistisse, ter fundamentado seu 
recurso no art. 535 do CPC, o que não foi feito na presente 
demanda, estando patente a ausência de prequestionamento 
acerca da matéria em questão. (AgRg no REsp n. 
1.107.521/RJ, relator Ministro Reynaldo Soares da 

Documento eletrônico VDA37810071 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  HUMBERTO EUSTÁQUIO SOARES MARTINS   Assinado em: 03/08/2023 17:35:25
Código de Controle do Documento: 96a6142a-ad2f-45d7-8b09-80c4f81393b0



Fonseca, Quinta Turma, DJe de 29/6/2015.)
 

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
 
É como penso. É como voto. 
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FERDINANDO HOLANDA DE VASCONCELOS - PB021146
OSWALDO DE SOUSA PESSOA - PB025629

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 15/08/2023 a 21
/08/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva, Marco Aurélio Bellizze e Moura
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 22 de agosto de 2023
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